PARECER Nº 834, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE AS EMENDAS APRESENTADAS AO PROJETO DE LEI Nº 269, DE 2013
O Projeto de lei nº 269, de 2013, que pretende alterar a Lei nº 185, de 1973, que autorizou a instituição da atualmente denominada Fundação CASA-SP - Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente -, retornou para apreciação da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em cumprimento ao disposto no artigo 151, § 2°, da XIV Consolidação Regimento Interno. 

Ao ser iniciada sua discussão pelo Plenário a proposição foi alvo de 4 (quatro) emendas, apresentadas nos termos do inciso II, do artigo 175 do supra citado regimento. 

Expirado o prazo sem a manifestação do douto órgão colegiado fomos designado para exarar parecer em substituição à referida comissão. 

DAS EMENDAS 

A emenda de nº 29 pretende inserir dispositivo destinado a determinar que os Presidentes da Fundação Casa e de seu Conselho enviem a esta Assembleia Legislativa, semestralmente, relatório detalhado das atividades desenvolvidas no período e das matérias submetidas à apreciação. 

Não vislumbramos quaisquer óbices de ordem legal, constitucional ou jurídica que impeçam seu acolhimento. 

A emenda de nº 30 parece pretender dar nova redação ao artigo 7° da Lei nº 185, de 1973. Propõe que a escolha para os cargos de Presidente e Vice-Presidente da Fundação Casa seja feita entre pessoas de nível universitário de ilibada reputação e notória experiência na área da proteção à criança e ao adolescente. Sugere, ainda, que o mandato dos mesmos seja de 4 anos, com uma única recondução. 

Além de entendermos que aludida pretensão descaracteriza de forma insanável o Projeto de lei nº 269, de 2013, infelizmente detectamos vício formal na formulação da emenda, pois não há referência objetiva a qual dispositivo da proposta em debate que se pretende ver alterado. Assim sendo, somos por sua rejeição.

A emenda de nº 31 condiciona a nomeação do Presidente e do Vice-Presidente da Fundação Casa à prévia oitiva dos mesmos por este Poder Legislativo. Entendemos que tal providencia invade área restrita à condução superior da administração pública, que compete privativamente ao Senhor Governador, nos exatos termos do que dispõe o inciso II do artigo 47 da Carta paulista. 

A emenda de nº 32 propõe que a capacitação do pessoal técnico da Fundação conte com colaboração de entidades especializadas, dentre elas, a Ordem dos Advogados do Brasil - OAB. 

A matéria tem natureza legislativa e sua iniciativa é concorrente. Pode, portanto, ser instrumento de aprimoramento da propositura original através de emenda parlamentar, pelo quê somos por seu acolhimento. 

Posto isto, somos é pela aprovação das emendas de nºs 29 e 32 e pela rejeição das emendas de nºs 30 e 31. 

a) Carlos Bezerra Jr. – Relator Especial

